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Processo nº 0390507-72.2013.8.19.0001
Trata-se de Medida Cautelar Inominada proposta por ILUSKA BORGES DIAS LIMA em face de Sociedade Brasileira de Dermatologia - SBD, objetivando obtenção de liminar para que possa inscrever-se no Exame da II Avaliação de Aperfeiçoandos em Dermatologia, a ser realizado no dia 15.12.2013 e, na hipótese de rejeição de sua inscrição, que a mesma possa ter acesso à sua nota, para com isso, caso aprovada, ser dispensada da prova teórica do Exame de Obtenção de Título de Especialista do ano de 2014. Juntamente com a petição inicial vieram os documentos de fls.21/99. Custas judiciais regularmente recolhidas, conforme certificado às fls.100. Decisão indeferindo o pedido de liminar e determinando a citação da demandada, na forma do art.802 do CPC, às fls.102. Às fls.106/111, a parte autora requereu reconsideração da decisão proferida, tendo sido a liminar concedida às fls.113. A demandada foi regularmente citada e intimada às fls.127. Às fls.130/133, a demandada noticiou a interposição de Agravo de Instrumento, pugnando pela reconsideração da decisão que concedeu a liminar. A ré apresentou contestação às fls.188/206, colacionando aos autos os documentos de fls.207/291, aduzindo, como preliminar, a ilegitimidade ativa da parte autora, inexistência de interesse processual, e ainda a incompetência deste juízo e, no mérito, pugnando pela improcedência do pedido autoral. É o relatório. Passo a decidir fundamentadamente. Logo de plano, convém observar que as preliminares de ilegitimidade ativa e falta de interesse processual, a toda evidência, confundem-se com o mérito, haja vista que a autora impugna através da presente demanda, exatamente os fundamentos jurídicos que afastariam sua possibilidade participar do ´II Exame de Avaliação dos Aperfeiçoandos em Dermatologia´. Noutro giro, não há nada nos autos deste processo que aponte, ainda que remotamente, para a existência de interesse jurídico da União (art. 109, inciso I da CRFB) a implicar no deslocamento da competência do feito para a Justiça Federal. Note-se neste ponto que o TJERJ já afastou a tese da incompetência da Justiça Estadual conforme se extrai da decisão monocrática proferida nos autos do Agravo de Instrumento nº 0064821-57.2013.8.19.000. Assim, rejeitamos as preliminares ao mérito sustentadas pela ré. Pois bem, conforme podemos perceber, e com certa facilidade, a questão a ser dirimida nos autos é apenas de direito, sendo certo igualmente que não há outras provas a serem produzidas para o melhor esclarecimento dos fatos, razão pela qual, por força do que dispõe o art. 330, inciso I do CPC, passamos ao enfrentamento do mérito. Dentro desse contexto e, à luz das normas e princípios de direito aplicáveis à espécie, a nosso ver, a pretensão da autora deverá ser acolhida, da forma em que foi deduzida em Juízo. Isso porque, não há qualquer dúvida de que, ao arrepio do que dispõe o art. 5º, ´caput´ da CRFB, a ré elaborou edital para a realização de uma prova de especialização em Dermatologia, de maneira a discriminar profissionais de medicina que não estejam matriculados nos cursos de seus conveniados. O documento de fls. 31 não deixa margem de dúvidas quanto a esta circunstância. De lá é possível extrair o seguinte, naquilo que nos interessa: ´Nova avaliação: PRIVILÉGIO PARA RESIDENTES E ESPECIALIZANDOS DOS SERVIÇOS CREDENCIADOS DA SBD. (..) 'O objetivo primordial é DAR OPORTUNIDADE EXTRA AOS ALUNOS ORIUNDOS DOS SERVIÇOS CREDENCIADOS DA SOCIEDADE de obter o Título de Especialista DIFERENCIANDO-OS DOS ALUNOS QUE PRESTAM A PROVA DO TED E QUE NÃO SÃO ORIUNDOS DOS NOSSOS SERVIÇOS.', salienta o presidente do TED, Arthur Duarte.´ (sem grifos no original) Com a devida vênia, o que a ré chama de ´oportunidade extra´ e ´diferenciação´ dos alunos que não são oriundos de seus serviços, na verdade implica em dar tratamento diferenciado aos iguais; vale dizer, discriminação. Conforme já se demonstrou alhures, a jurisprudência é firme em sustentar que a ré não pode e nem deve fazer qualquer distinção entre seus alunos e aqueles que tenham cursado uma especialização oriunda de entidade educacional por ela não credenciada. É que, como bem observou Sua Excelência, o Desembargador Antônio Iloízio Barros Bastos, que ´embora a agravante seja autorizada a estabelecer critérios admissionais à especialização médica em dermatologia, certo é que não pode se sobrepor ao próprio Estado como titular do serviço público de educação, a quem cabe originariamente exercer o poder regulatório da atividade de ensino (art.2091 CF/88), não cabendo ao ente privado, negar fé à experiência e aprendizado ministrado por estabelecimento de ensino, por considerar desatendidos os critérios de qualidade ´interna corporis´ fixados em confronto com as exigências formuladas pelo Poder Público.´ Portanto, a primeira exigência apontada no Edital impugnado deve ser afastada, na medida está em confronto com o ordenamento jurídico pátrio. No mesmo sentido, a alegação de a prova somente poderia ser prestada por residentes ou aperfeiçoandos não pode se sustentar. Ora, não há cabimento, à luz do princípio da isonomia, que um residente possa realizar o ´II Exame de Avaliação dos Aperfeiçoandos em Dermatologia´ e uma médica, já especialista não possa fazê-lo. No mesmo sentido e, sob o mesmo fundamento, é inaceitável que um aperfeiçoando possa fazer a prova e a autora não, posto que, tal circunstância se evidencia em notória discriminação vedada pela CRFB. E não se diga que a autora poderá fazer o exame no ano de 2014, posto que, o que a mesma pretende é ter iguais oportunidades dos demais inscritos no certame, que também não serão obrigados a se submeter à prova prevista para o ano que vem. Por certo, a autora não é obrigada a aceitar qualquer tipo de discriminação, além do que tem o direito de buscar as melhores oportunidades profissionais que se apresentem. Ante todo exposto JULGO PROCEDENTE a pretensão deduzida em Juízo nos moldes requeridos no item ´a´ do pedido consignado às fls. 16 e consolido a liminar deferida às fls. 113. Condeno a ré ao pagamento das custas e honorários advocatícios que fixo em R$ 700,00. P.R.I. Ultrapassas as vias impugnativas, à Central de Arquivamento.
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